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APRESENTAÇÃO

Os anais do XIV Congresso Internacional da Academia Brasileira de Direito do 
Trabalho nasceram em um momento histórico no qual as transformações tecnológicas 
já não poderiam ser vistas como fenômenos acessórios, mas como forças estruturantes 
da economia e das relações sociais. Escritos a partir de palestras realizadas em outubro 
de 2024, captaram a atmosfera de um Brasil em transição, tensionado entre inovação e 
exclusão. Em 2025, ao serem publicados, revelam-se ainda mais pertinentes, pois con-
firmam que o impacto da tecnologia nas relações de trabalho já não é previsão, mas 
realidade vivida e regulada cotidianamente.

No campo social, os debates de 2024 denunciaram a desigualdade estrutural bra-
sileira, que se aprofundava com a expansão da economia digital. Um ano depois, em 
2025, essa denúncia permanece atual: a informalidade, que já alcançava quase metade 
da população economicamente ativa, continua a ser marca da realidade laboral, agora 
acrescida de novas formas de subordinação invisível mediadas por aplicativos e algorit-
mos. A obra, portanto, projeta e também reflete a permanência das mesmas feridas.

Politicamente, em 2024 já se percebia uma crescente tensão entre a Justiça do 
Trabalho e o Supremo Tribunal Federal, em especial sobre terceirização, negociação 
coletiva e pejotização. Em 2025, esse cenário não apenas se confirma como se intensi-
fica: o STF consolida entendimentos que restringem a proteção trabalhista, e a Justiça 
do Trabalho enfrenta limites à sua competência. O que era inquietação em 2024 torna-se 
diagnóstico confirmado no presente.

No plano econômico, em 2024, os palestrantes alertaram que as plataformas di-
gitais e a inteligência artificial transformariam a lógica da produção e da contratação. Em 
2025, a previsão cumpre-se integralmente: multiplicam-se os vínculos atípicos, surgem 
novas formas de intermediação de mão de obra e a automação avança sobre funções até 
então resistentes à substituição. O Direito do Trabalho, que em 2024 buscava antecipar 
respostas, agora em 2025 é pressionado a formular soluções urgentes.

Socialmente, a pauta da discriminação esteve no centro do Congresso de 2024, 
com destaque para os riscos de vieses algorítmicos na seleção e avaliação de trabalhado-
res. Em 2025, esses riscos já se concretizam em práticas empresariais automatizadas que 
reproduzem desigualdades raciais, de gênero e etárias. O que era prognóstico em 2024 
converte-se em litígios reais e em necessidade de jurisprudência mais incisiva neste ano.

No que toca ao sindicalismo, em 2024 o Congresso discutiu a crise das entidades 
representativas após a Reforma Trabalhista de 2017 e a queda na taxa de sindicaliza-
ção. Em 2025, a crise persiste, mas ganha contornos mais graves: trabalhadores de 
plataformas, sem representação tradicional, demandam novas formas de organização 



coletiva. Os anais funcionam, assim, como registro de uma preocupação que se tornou 
ainda mais concreta.

O Direito Administrativo foi chamado em 2024 a pensar a regulação das tecno-
logias digitais e a ausência de normas sobre inteligência artificial. Em 2025, esse diag-
nóstico mantém-se: o Brasil ainda não possui legislação clara sobre inteligência artificial, 
proteção contra vieses algorítmicos em processos seletivos ou limites para a coleta e tra-
tamento massivo de dados pessoais. A lacuna normativa, denunciada em 2024, continua 
a expor trabalhadores e empresas à insegurança jurídica.

O Processo do Trabalho, em 2024, foi analisado a partir das provas digitais, ao 
uso de geolocalização e aos registros eletrônicos de jornada. Em 2025, esses instrumen-
tos estão ainda mais difundidos, tornando indispensável a definição de critérios técnicos 
para aferição de autenticidade, integridade e valor probatório. O que era visto como ten-
dência, hoje já se impõe como rotina processual.

Os anais também anteciparam a necessidade de enfrentar os riscos psicossociais 
da hiperconectividade e do teletrabalho. Em 2024, falava-se no direito à desconexão 
como pauta emergente. Em 2025, esse tema é realidade concreta: trabalhadores enfren-
tam síndromes de Burnout, ansiedade e esgotamento, reforçando a urgência de regula-
mentar pausas e limites à disponibilidade permanente. A visão apresentada no Congres-
so mostra-se mais atual do que nunca.

No plano internacional, o diálogo com experiências estrangeiras, especialmente 
europeias, foi uma constante nos debates. Hoje, em 2025, esse intercâmbio ganha re-
levância prática: a União Europeia aprovou diretrizes específicas para trabalho em pla-
taformas digitais, enquanto o Brasil ainda discute projetos embrionários no Congresso 
Nacional. Os anais revelam a distância crescente entre o país e os centros regulatórios 
mais avançados.

A obra também insistiu que a inovação tecnológica não deveria significar abando-
no dos fundamentos constitucionais brasileiros: dignidade da pessoa humana, valor so-
cial do trabalho e justiça social. Em 2025, quando crescem as pressões por flexibilizações 
ainda mais profundas, os anais soam como advertência de que a Constituição de 1988 
continua sendo o marco intransponível da proteção laboral.

Outra linha forte dos debates foi a denúncia de que a desigualdade estrutural 
brasileira amplifica os efeitos negativos das tecnologias. Um ano depois, esse diagnós-
tico é reiterado por dados oficiais que mostram a concentração de renda em patamares 
crescentes e o aumento da informalidade. Os anais, assim, não apenas registram um 
congresso, mas servem como manifesto contra a naturalização da exclusão social.

Os textos também apontaram que a construção de soluções não poderia ficar res-
trita ao Estado. Empresas e sociedade civil deveriam assumir compromissos éticos com 
a inclusão, a diversidade e a sustentabilidade. Em 2025, cresce a pressão internacional 
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por práticas ESG, e a reflexão dos anais antecipa essa agenda, reforçando que o inves-
timento em trabalho decente é condição para competitividade global.

A ABDT, ao reunir juristas de diferentes áreas em 2024, consolidou-se como espa-
ço de formulação crítica. Em 2025, sua contribuição é ainda mais valiosa, pois a realidade 
mostra a pertinência das questões levantadas. A publicação dos anais, portanto, trans-
cende a memória de um congresso: é um instrumento de intervenção na prática jurídica 
e política contemporânea.

Em síntese, os anais do XIV Congresso Internacional da ABDT permanecem 
como referência indispensável para compreender os rumos do trabalho em tempos de 
transformação acelerada. Se em 2024 eles registraram preocupações e diagnósticos, 
em 2025 eles se convertem em prova documental de que o Direito precisa agir. Mais que 
relatos de um congresso, são roteiros de ação para quem acredita que a tecnologia deve 
servir ao ser humano – e não o contrário.

Alexandre Agra Belmonte – Presidente

Luciano Dorea Martinez – Diretor de Publicações


